ATENÇÃO: Este documento, divulgado apenas para fins informativos, ainda não foi submetido à votação da Comissão, e, portanto, não constitui seu parecer (v. artigo 56 do Regimento Interno da ALESP).

PARECER N°                 , DE 

DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO, JUSTIÇA E REDAÇÃO, SOBRE O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 2, DE 2022, AO QUAL SE ENCONTRA JUNTADO O PROJETO DE DECRETO LEGISLATIVO Nº 12, DE 2022.

De autoria dos deputados Gil Diniz e Janaína Paschoal, os projetos em epígrafes objetivam sustar o Decreto nº 66.421, de 03 de janeiro de 2022, que dispõe sobre a comprovação de vacinação contra a COVID-19 por parte dos agentes públicos que especifica e dá providências correlatas. 

A presente proposição esteve em pauta por 5 (cinco) sessões ordinárias e não recebeu emendas ou substitutivos.

Nos termos do artigo 179 do Regimento Interno, à presente propositura foi juntado o Projeto de Decreto Legislativo nº 12/2022, que versa sobre mesma matéria.

Na sequência do processo legislativo, as proposituras vêm à análise desta Comissão, a fim de serem apreciadas quanto aos seus aspectos constitucional, legal e jurídico, conforme previsto no artigo 31, § 1°, do Regimento Interno.

Verifica-se que a matéria dos projetos é de natureza legislativa e, quanto ao poder de iniciativa, de competência privativa da Assembleia Legislativa, nos termos do artigo 20, IX, da Constituição do Estado. Ademais, a espécie escolhida para veicular as proposituras observa o disposto no artigo 145, § 2º, do Regimento Interno. 

O decreto que se pretende sustar estabelece o prazo de 5 dias, a contar de sua publicação, para que os servidores e empregados da Administração Pública estadual, assim como os militares estaduais, enviem, aos órgãos setoriais de recursos humanos aos quais estão funcionalmente ligados, cópia de documento comprobatório de vacinação completa contra a COVID-19. A falta desta poderá ser suprida por atestado médico que indique contraindicação à vacinação. O não cumprimento da disposição, no prazo previsto, implica apuração por eventual responsabilidade disciplinar.

Os autores do PDL nº 2/2022 sustentam a necessidade de sustação do decreto em duas vertentes. Na primeira, argumentam que o decreto não é lei e que, assim não sendo, não poderia estabelecer a obrigação de apresentação de certificado de vacinação. Na segunda, apontam os excessos do decreto, ao estabelecer prazo não razoável para cumprimento da obrigação estipulada.

Com relação à primeira vertente de argumentação, tem-se, com efeito, que o decreto não é lei, mas regulamenta uma, como ele mesmo o declara. O Decreto nº 66.421, de 03 de janeiro de 2022 regulamenta, no âmbito da Administração Pública estadual, o artigo 3º, inciso III, alínea "d", da Lei federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, a seguir reproduzido:

Art. 3º. Para enfrentamento da emergência de saúde pública de importância internacional de que trata esta Lei, as autoridades poderão adotar, no âmbito de suas competências, entre outras, as seguintes medidas:  

I - isolamento;

II - quarentena;

III - determinação de realização compulsória de:

a) exames médicos;

b) testes laboratoriais;

c) coleta de amostras clínicas;

d) vacinação e outras medidas profiláticas; ou

e) tratamentos médicos específicos;
A vacinação compulsória, portanto, faz parte das possibilidades de atuação das autoridades públicas e está amparada por lei federal. O decreto não cria obrigação vacinal, portanto. Ele disciplina a comprovação do seu cumprimento em âmbito estadual, ainda que não o faça de forma exaustiva, já que normas complementares, nos termos de seu artigo 6º, poderão ser expedidas pela Secretaria de Estado de Orçamento e Gestão, por meio da Unidade Central de Recursos Humanos – UCRH.

Nos autos da Arguição de Descumprimento de Preceito Fundamental – ADPF nº 754, ao referir-se aos julgados nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade – ADIs nº 6.586/DF e 6.587DF, o Ministro Ricardo Lewandowski deixou claro que a vacinação obrigatória não é vacinação forçada. Se esta viola os direitos dos cidadãos, aquela é lícita e sua concretização depende de medidas indiretas. In verbis:

VII - A obrigatoriedade da vacinação é levada a efeito por meio de sanções indiretas, consubstanciadas, basicamente, em vedações ao exercício de determinadas atividades ou a frequência de certos locais por pessoas que não possam comprovar a sua imunização ou, então, que não são portadoras do vírus, conforme, decidido pelo Supremo Tribunal Federal no julgamento das ADIs 6.586/DF e 6.587/DF. (STF, ADPF nº 754, p.3)

Com efeito, tais medidas indiretas não dispensam cuidados jurídicos, como bem lembraram os autores do PDL nº 2/2022, ao se referirem ao acórdão exarado nos autos da ADI nº 6.586/DF. Nele, formou-se maioria no Supremo Tribunal Federal – STF para:  

conferir interpretação conforme à Constituição ao art. 3º, III, d, da Lei 13.979/2020, nos termos do voto do Relator e da seguinte tese de julgamento: “(I) A vacinação compulsória não significa vacinação forçada, porquanto facultada sempre a recusa do usuário, podendo, contudo, ser implementada por meio de medidas indiretas, as quais compreendem, dentre outras, a restrição ao exercício de certas atividades ou à frequência de determinados lugares, desde que previstas em lei, ou dela decorrentes, e (i) tenham como base evidências científicas e análises estratégicas pertinentes, (ii) venham acompanhadas de ampla informação sobre a eficácia, segurança e contraindicações dos imunizantes, (iii) respeitem a dignidade humana e os direitos fundamentais das pessoas, (iv) atendam aos critérios de razoabilidade e proporcionalidade e (v) sejam as vacinas distribuídas universal e gratuitamente; e (II) tais medidas, com as limitações acima expostas, podem ser implementadas tanto pela União como pelos Estados, Distrito Federal e Municípios, respeitadas as respectivas esferas de competência” (STF, ADI nº 6.586/DF, p.2)

Se, portanto, a vacinação obrigatória está amparada por lei federal, o decreto estadual não exorbita os marcos legais ao fixar a obrigação de apresentação de certificação de vacinação por parte dos servidores da Administração Pública. A obrigatoriedade de apresentação da certidão, em si, entendemos, não fere a lei. O problema reside, parece-nos, na instituição de uma sanção para os que não apresentarem a comprovação.

As sanções indiretas que podem recair sobre os que não se submeterem à vacinação obrigatória dependem de lei, segundo se depreende do acórdão exarado nos autos da ADI nº 6.586/DF. Entendemos que basta o decreto estadual para exigir a comprovação do cumprimento da obrigação vacinal fixada com base na Lei federal nº 13.979, de 6 de fevereiro de 2020, mas o decreto estadual não basta para fixar eventual sanção àqueles que não apresentarem o comprovante de vacinação. A sujeição a eventual responsabilização disciplinar requer uma lei.

Ademais, o estabelecimento de sanção indireta deverá observar os princípios da razoabilidade e da proporcionalidade. Neste ponto, tratamos da segunda vertente de argumentação apresentada pelos autores. E ela nos parece robusta.

Não há lei estadual que sujeite os servidores da Administração Pública à apuração de responsabilidade disciplinar em razão da não apresentação de documento comprobatório de vacinação completa contra a COVID-19. O decreto exorbita a função regulamentar ao criar a sujeição e, complementarmente, ao referenciá-la a um prazo inexequível. Em outras palavras, cria-se uma sanção indireta por meio de uma norma infralegal que estabelece um prazo – 5 dias – insuficiente para que os alcançados pela nova regra possam sanar a lacuna que ensejaria a apuração de responsabilidade disciplinar por descumprimento. Não há prazo razoável para que aqueles que não se vacinaram cumpram o esquema vacinal, algo que requer mais do que 5 dias. Por fim, por não proporcional, a disposição não ampara os casos daqueles que se encontrem em vias de completar o esquema vacinal, e que esperam os prazos regularmente estabelecidos entre as doses para fazê-lo. 

Portanto, em face do exposto, manifestamo-nos favoravelmente aos Projetos de Decreto Legislativo n° 2, de 2022, e nº 12, de 2022.

Sala das Comissões, em

DEPUTADO MARCOS ZERBINI

Relator
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